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Obrigações dos beneficiários Consequências do incumprimento

n) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde se 
encontrem os elementos e documentos necessários ao acompanhamento 
e controlo do projeto aprovado.

Exclusão dos pagamentos dos apoios já realizados ou a realizar.

o) Conservar os documentos relativos à realização dos investimentos, sob 
a forma de documentos originais ou de cópias autenticadas, em suporte 
digital, quando legalmente admissível, ou em papel, durante o prazo de 
três anos, a contar da data do encerramento ou da aceitação da Comissão 
Europeia sobre a declaração de encerramento do PDR, consoante a fase 
em que o encerramento da operação tenha sido incluído, ou pelo prazo 
fixado na legislação nacional aplicável ou na legislação específica em 
matéria de auxílios de Estado, se estas fixarem prazo superior.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

p) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente em suporte 
digital, com toda a documentação relacionada com a mesma devidamente 
organizada, incluindo o suporte de um sistema de contabilidade para todas 
as transações referentes à operação.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

q) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de 
monitorização e de avaliação das operações e participar em processos de 
inquirição relacionados com as mesmas.

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a realizar, numa 
percentagem de 2 % a 100 %.

(*) Na aceção do n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014.

 2 — O disposto no número anterior não prejudica, de-
signadamente, a aplicação:

a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previsto no 
artigo 36.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, 
da Comissão, de 11 de março de 2014;

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas alíne-
as a) a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013;

c) Dos n.os 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamento De-
legado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março 
de 2014;

d) Do artigo 63.º do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho de 2014;

e) De outras cominações, designadamente de natureza 
penal, que ao caso couberem.

3 — A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 
é determinada em função da gravidade, extensão, duração 
e recorrência do incumprimento, nos termos previstos 
no n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) 
n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, com 
base em grelha de ponderação, a divulgar no portal do 
PDR 2020, em www.pdr -2020.pt, e no portal do IFAP, I. P., 
em www.ifap.pt. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2015/M

Altera o regime dos concursos para seleção e recrutamento do 
pessoal docente da educação, dos ensinos básico e secundário 
e do pessoal docente especializado em educação especial na 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 25/2013/M, de 17 de julho, na redação dada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/M, de 25 de julho.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/M, de 
25 de julho, foi alterado o regime dos concursos para sele-
ção e recrutamento do pessoal docente da educação, dos 
ensinos básico e secundário e do pessoal docente espe-
cializado em educação especial na Região Autónoma da 
Madeira.

Face ao novo paradigma assente na satisfação das neces-
sidades permanentes das escolas por docentes de carreira 
e necessidades temporárias por contratados a termo reso-
lutivo e numa aposta de maior transparência, justiça, equi-
dade do procedimento concursal de contratação, não se 
justifica a manutenção dos mecanismos de renovação de 
contratos, passando a ser observado o instituto da gradua-
ção profissional na ordenação dos candidatos.

Também se aperfeiçoaram os mecanismos que con-
cretizam a vinculação dinâmica dos contratados a termo 
resolutivo nos termos da lei.

Foram observados os procedimentos de auscultação 
decorrentes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madei ra decreta, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do 
arti go 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
conjugada com o artigo 39.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e com o artigo 27.º do Estatuto da Carreira Docen te 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de feve reiro, alte-
rado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 17/2010/M, 
de 18 de agosto, e 20/2012/M, de 29 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Decreto Legislativo Re-
gional n.º 25/2013/M, de 17 de julho, com a redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/M, de 25 de 
julho, que regula os concursos para seleção e recrutamento 
do pessoal docente da educação, dos ensinos básico e se-
cundário e do pessoal docente especializado em educação 
especial na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 25/2013/M, de 17 de julho, na redação dada
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/M, de 25 de julho

Os artigos 4.º, 6.º, 8.º, 9.º, 17.º, 22.º, 35.º, 36.º, 42.º e 
44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2013/M, de 
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17 de julho, na redação dada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 7/2014/M, de 25 de julho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — O ingresso na carreira é feito através do preen-

chimento de vagas nos mapas de escola, quadros de zona 
pedagógica e quadro de vinculação da Região Autónoma 
da Madeira.

6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]

2 —  [...]
3 —  [...]
4 —  [...]
5 —  [...]
6 —  [...]

a) O registo biográfico do candidato, confirmado 
pela Direção Regional dos Recursos Humanos e da 
Administração Educativa, pelo órgão de administra-
ção e gestão do estabelecimento dos 2.º e 3.º ciclos 
de ensino básico e do ensino secundário e pelo dele-
gado escolar nos estabelecimentos de educação e do 
1.º ciclo do ensino básico onde o candidato exerce 
funções;

b) [...]
c) [...]

7 — Os candidatos ao concurso externo que se en-
contrem a completar o limite previsto no n.º 2 do ar-
tigo 42.º, para efeitos de candidatura, o tempo de serviço 
é contado até ao dia 31 de agosto desse ano.

8 — No caso de os candidatos referidos no número 
anterior não completarem o limite previsto no n.º 2 do 
artigo 42.º, a candidatura ao concurso externo é nula, 
mantendo -se a candidatura apresentada para efeitos da 
2.ª prioridade do concurso externo e do concurso para 
satisfação de necessidades temporárias, nos termos do 
n.º 6 do artigo 4.º

9 — [...]

Artigo 8.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
a) [...]
b) [...]

3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
a) [...]
b) [...]

6 — [...]
7 — (Revogado.)

Artigo 9.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) 2.ª prioridade — docentes de carreira de escolas, de 

zona pedagógica ou do quadro de vinculação da Região 
que pretendam a mudança do lugar de vinculação.

i) (Revogado.)
ii) (Revogado.)

c) [...]

2 — [...]
3 — [...]
a) 1.ª prioridade — docentes que, nos termos do 

artigo 42.º, se encontram no último ano do limite do 
contrato;

b) [...]

4 — [...]
5 — [...]
6 — Os docentes colocados ao abrigo do presente 

diploma no quadro de vinculação da Região Autónoma 
da Madeira são obrigados, para efeitos de colocação, a 
serem opositores nessa qualidade, ao primeiro concurso 
interno que vier a ser aberto após a obtenção de lugar 
de quadro.

Artigo 17.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — (Revogado.)
7 — [...]

Artigo 22.º
[...]

1 — Por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da educação, 
é fixada a dotação das vagas das escolas, das zonas 
pedagógicas e do quadro de vinculação da Região Autó-
noma da Madeira.
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2 — [...]
3 — As vagas do quadro de vinculação da Região 

Autónoma da Madeira extinguem -se quando vagarem.

Artigo 35.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Os candidatos não colocados no concurso externo 

e os opositores à contratação inicial são ordenados de 
acordo com a seguinte prioridade:

Prioridade Única — Indivíduos qualificados pro-
fissionalmente para o grupo de recrutamento a que se 
candidatam.

Artigo 36.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Os candidatos na situação de licença sem remune-

ração de longa duração podem ser opositores ao concurso 
externo e ao concurso de contratação inicial.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 42.º

[...]

1 — [...]
2 — Os contratos a termo resolutivo sucessivos ce-

lebrados com a Secretaria Regional de Educação em 
horário anual e completo, no mesmo grupo de recruta-
mento, não podem exceder o limite de 5 anos.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — A verificação do limite indicado no n.º 2 de-

termina a abertura de vaga no quadro de vinculação da 
Região Autónoma da Madeira.

13 — [...]
14 — Os contratos de trabalho são outorgados pela 

Direção Regional dos Recursos Humanos e da Admi-
nistração Educativa.

15 — Os modelos destinados à celebração dos con-
tratos de trabalho são aprovados pela Direção Regional 
dos Recursos Humanos e da Administração Educativa 
que os disponibilizará na sua página eletrónica da in-
ternet em www.madeira -edu.pt/drrhae.

Artigo 44.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

3 — [...]
4 — [...]
5 — (Revogado.)»

Artigo 3.º
Disposições transitórias

1 — O ingresso na carreira dos candidatos colocados 
mediante o concurso externo é feito no 1.º escalão da 
tabela indiciária ficando sujeito aos condicionalismos 
impos tos pelo Orçamento da Região Autónoma da Ma-
deira para 2015, aprovado pelo Decreto Legislativo Re-
gional n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, no que respeita 
à aplicação do n.º 3 do artigo 39.º do Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira.

2 — Os efeitos do ingresso na carreira são produzidos 
a partir do dia 1 de setembro de 2015.

3 — No concurso externo para o ano escolar 2015 -2016, 
as referências feitas ao limite previsto no n.º 2 do artigo 42.º, 
abrangem os docentes com quatro renovações.

Artigo 4.º
Referências legais

As referências legais feitas a Secretaria Regional da 
Educação e Recursos Humanos consideram -se feitas a 
Secretaria Regional de Educação.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 7 do artigo 8.º, as subalíneas i) e 
ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º, o n.º 6 do artigo 17.º, 
os n.os 3 a 7 do artigo 42.º, e o n.º 5 do artigo 44.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 25/2013/M, de 17 de ju-
lho, na redação dada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/2014/M, de 25 de julho.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
subsequente ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 9 de junho de 2015.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 2 de julho de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2015/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional 
dos Assuntos Parlamentares e Europeus

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M de 
12 de maio, que aprovou a organização e funcionamento 


